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da saúde pública brasileira. Esse problema é anterior à 

falta recursos, que existe, e à fragilidade da gestão, que é 

outra realidade.

A ausência de diálogo aberto com todos levou a falsas 

polêmicas. Muitos especialistas e técnicos se digladiam 

e mantém posições fechadas sobre as causas dos proble-

mas da saúde no Brasil. Uma parte defende fervorosa-

mente que as dificuldades são decorrentes de má gestão 

e a outra acredita, com o mesmo fervor, que são resul-

tado do subfinanciamento. A saúde precisa dos dois, de 

gestão eficiente e transparente e de mais recursos.

Outra falsa polêmica: o SUS (Sistema Único de Saú-

de) tem de fazer tudo ou é possível fazer saúde sem o 

SUS? O Sistema é um acerto, é um êxito, mas não é todo 

poderoso. O SUS é uma disposição constitucional e é 

fundamental para a atenção à saúde básica no País. No 

entanto, não é possível resolver todas as questões de 

saúde apenas no SUS, pois não há sistema que suporte 

sozinho toda a complexidade e o tamanho do problema 

que existe no Brasil. Também é impossível a ausência da 

iniciativa privada. O sistema já é público-privado e não 

há como resolver as deficiências da saúde sem utilizar 

toda a estrutura existente.

Outra polêmica, igualmente falsa, é sobre qual deve ser 

a prioridade do Sistema: a saúde básica ou a atenção às 

doenças complexas. É necessário colocar um ponto final 

nessa discussão estéril porque existem problemas nas 

duas áreas e ambas merecem cuidados. O mesmo ocorre 

também quando o debate é sobre se a prestação de ser-

viços no setor deve realizada por empresas nacionais ou 

apenas internacionalizando. Essa falsa polêmica é velha 

também. O Brasil precisa de um projeto nacional de saú-

de, mas ele não pode estar isolado, sem dialogar com a 

ciência que existe ao longo do mundo.

O que tem de estar claro para todos os segmentos envol-

vidos com saúde é que a dona Maria e o seu João, que 

moram distantes dos principais centros de saúde do País, 

não estão muito interessados em saber se a saúde é fede-

ral, estadual ou municipal, governista ou oposicionis-

ta, pública ou privada, nacional ou global. A população 

quer ter acesso a uma saúde minimamente de qualidade, 

o que terá de ser construído com a soma dos esforços 

de todos os personagens do setor e de toda a sociedade.

A Interfarma tem assumido e defendido a posição de 

que a saúde merece passar por um processo de busca 

de consenso que, sem prejuízo da diversidade de opi-

niões, saia de uma disputa retórica ultrapassada e tente 

identificar projetos e parcerias que permitam ao País 

avançar. Essa atitude em relação aos problemas de saúde 

não pode ser responsabilidade apenas do governo, mas 

seguramente é o Estado que tem que dar o primeiro pas-

so nessa direção.

Por essa razão, os primeiros movimentos do governo da 

presidente Dilma Rousseff na área da saúde têm gerado 

muita esperança. Há uma visível preocupação em dia-

logar com todos os segmentos em busca de consenso.”
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Carlos Gadelha
SECRETÁRIO DE C&T E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

“O grande 
desafio do Estado 
é articular as 
políticas de 
desenvolvimento e 
de inovação com a 
de saúde”
Com a estratégia de universalização 

do acesso, observa-se um crescimento 

exponencial do déficit comercial nos 

segmentos produtivos da saúde, afirma 

secretário de C&T e Insumos Estratégicos
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“Desde a criação do SUS, a história da política de saú-

de confunde-se com a história da sociedade brasileira 

pautada pela reconstrução democrática e pela garan-

tia dos direitos de cidadania. No contexto concreto da 

implementação destes direitos, o País encontra-se num 

momento decisivo para ampliar o acesso da população 

à saúde. Além das políticas relacionadas diretamente 

com a expansão, estruturação e modernização da rede 

de atenção, promoção e prevenção, reforça-se a neces-

sidade de estabelecer uma agenda inovadora vinculada 

à estratégia nacional de desenvolvimento. Hoje, a saúde 

responde por 22% do gasto mundial com pesquisa e de-

senvolvimento, sendo apenas 3% deste esforço realizado 

nos países de baixa e média renda per capita, incluindo 

o Brasil. Na sociedade do conhecimento esta assimetria 

torna as políticas nacionais de saúde extremamente vul-

neráveis.

Com a estratégia de universalização do acesso, observa-

-se um crescimento exponencial do déficit comercial 

nos segmentos produtivos da saúde (fármacos, medi-

camentos, equipamentos, materiais médicos, produtos 

para diagnóstico, etc.), espelhando a necessidade de se 

vincular o acesso universal com o desenvolvimento da 

base produtiva nacional. No presente, como se pode 

ver no gráfico abaixo, o déficit comercial do complexo 

da saúde já se aproxima perigosamente do patamar de 

US$ 10 bilhões. Programas essenciais para a saúde como 

os de oncologia, AIDS e outras doenças transmissíveis 

ficam suscetíveis a oscilações do mercado internacio-

nal, refletindo uma situação inaceitável de dependência 

numa área estratégica para o País.

É nesta perspectiva que se insere a política para o for-

talecimento do Complexo Produtivo e de Inovação em 

Saúde – que engloba todos os segmentos industriais e de 

serviços em saúde – como um pilar estratégico da políti-

ca nacional de saúde para reduzir nossa vulnerabilidade. 

A saúde, no presente, representa 8,4% do PIB e, com a 

estratégia de ampliação do acesso, a demanda de ações e 

serviços de saúde deve ser incrementada de modo muito 

acentuado. Com isto, há uma clara necessidade de que o 

acesso se transforme numa alavanca para gerar emprego, 

renda e conhecimento estratégico em saúde, envolvendo 

a biotecnologia, os novos materiais, as terapias genéticas, 

a síntese de fármacos, as tecnologias de informação e os 

equipamentos e materiais médicos, além de novas abor-

dagens para a prevenção e promoção.

O grande desafio do Estado é articular as políticas de 

desenvolvimento e de inovação com a de saúde, pau-

tando-as pelas necessidades sociais. É hora de ousadia 

para eleger o desenvolvimento da base produtiva e de 

inovação em saúde como uma das grandes prioridades 

nacionais.

Para tanto, colocam-se os compromissos de promover 

uma transformação qualitativa no marco regulatório em 

saúde, envolvendo uma forte ampliação do uso estratégi-

co do poder de compra do Estado, acompanhado de um 

avanço significativo nas iniciativas concretas para a re-

gulação em saúde e para o fortalecimento das parcerias 

Balança Comercial da Saúde (Valores em US$ bilhões a preços de 2010).

Fonte: GIS/ENSP /FIOCRUZ, 2011, a partir de dados da Rede Alice / MDIC.
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com o setor produtivo. A perspectiva é compatibilizar o 

estímulo à produção e à inovação e à ampliação do aces-

so com qualidade. Os produtos estratégicos para o SUS, 

essenciais para os programas nacionais de saúde, forne-

cem o norte concreto para a transformação pretendida.

Em termos institucionais, o fortalecimento da articula-

ção governamental, iniciada no âmbito do Grupo Execu-

tivo do Complexo Industrial da Saúde (GECIS), viabiliza 

uma ação integrada de grande envergadura capaz de ar-

ticular o poder de compra e a regulação em saúde com 

o financiamento de longo prazo, o fortalecimento da 

infraestrutura tecnológica e os incentivos à produção e à 

inovação no País. A grande aposta é contribuir, de modo 

decisivo, para um projeto nacional de desenvolvimento 

que integra a dimensão econômica com a social e a com-

petitividade com a equidade e o acesso.”
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José Gomes Temporão
PROFESSOR DA FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ E 
EX-MINISTRO DA SAÚDE

“Setor privado de 
saúde cresce e se 
fortalece a custa do 
Sistema Público”
Quando o SUS foi criado havia um 

consenso na sociedade de que uma 

medicina pública, de qualidade, em um 

sistema universal era o que todos queriam. 

Hoje, isso não está tão claro, afirma ex-

ministro

“O Sistema de saúde brasileiro é um processo histórico e 

complexo que não se encerra. Porém, o momento atual 

tem uma dinâmica bastante distinta da que existia quan-

do o SUS (Sistema Único de Saúde) foi concebido, há 

mais de 20 anos. Naquela época havia um consenso na 

sociedade de que uma medicina pública, de qualidade, 

em um sistema universal era o que todos queriam. Hoje 

essa questão não está tão clara assim e o Brasil está dis-

cutindo, mesmo que de maneira tímida ainda, a perda da 

hegemonia da saúde pública. A medicina privada cresce 

e se fortalece devido a um fenômeno que pode ser ex-

plicado de algumas perspectivas. A primeira é a crônica 

falta de recursos do setor público.

O SUS nasceu subfinanciado, situação agravada ao longo 

da sua existência e que permanece. Um exemplo dos 

estragos que esse subfinanciamento causa são os hos-

pitais do antigo Inamps, no Rio de Janeiro, e que hoje 

são do Ministério da Saúde. Há 20 anos, eles eram os 

melhores do Brasil e agora não conseguem se colocar 

nesse ranking nem de longe. Atualmente, os principais 

hospitais brasileiros são privados e localizados na cidade 

de São Paulo. Sem recursos suficientes, o setor público 

perdeu qualidade e eficiência, abrindo espaço para o 

avanço da medicina privada.

Outra questão importante e relevante, que explica do 

ponto de vista político-ideológico a perda da hegemo-

nia, é a visão atual da sociedade de que ter um plano de 

saúde representa, de certa forma, uma ascensão social. 

É um grave equívoco achar que um plano privado pode 

resolver todos os problemas porque, na maioria das ve-

zes, não é bem assim. A reivindicação dos sindicatos dos 

trabalhadores, de todas as categorias, de planos de saúde 

também está incluída nesse cenário. Esses sindicatos, 

do ponto de vista político e do discurso, dizem apoiar o 

Sistema Único de Saúde, a medicina pública para todos, 

mas pragmaticamente preferem optar pelo setor privado 

dentro de seus acordos coletivos. Curiosamente, o fun-

cionalismo público dos três poderes também faz parte 

desse processo e têm planos privados. Uma questão pou-

co discutida e enfrentada, e muito irônica também, é que 

os próprios funcionários públicos que tralham no SUS, e 

que defendem o Sistema, têm plano privado, o que é uma 

contradição em si.

Mais curioso ainda é que em todos esses casos há re-

núncia fiscal e subsídios diretos e indiretos do governo. 

As famílias e as empresas, por exemplo, podem abater 

Aloisio Costa Latge
Rectangle


